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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
EMBARGOS  ACOLHIDOS.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  DOCUMENTO  ESCRITO
SEM  EFICÁCIA  DE  TÍTULO  EXECUTIVO.
ART.  1.102  CPC/1973.  AUSÊNCIA.
DOCUMENTAÇÃO  QUE  NÃO
COMPROVANDO A  OBRIGAÇÃO ASSUMIDA
PELO DEVEDOR E O VALOR DEVIDO. NÃO
CONSTITUIÇÃO  DE  PROVA  ESCRITA.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO  MONITÓRIO.  RECURSO
DESPROVIDO.

-  A ação  monitória  tem  como  objetivo  principal  a
formação  de  um  título  executivo.  Assim,  aquele
credor  que  detenha  documento,  despido  de
executividade, mas que demonstre, em seu conteúdo,
a probabilidade concreta de se reconhecer a existência
da  obrigação  a  ser  cumprida,  poderá  valer-se  do
ajuizamento da demanda injuntiva, a fim de torná-lo
novamente executável.

-A inexistência  de  prova  robusta  que  efetivamente
demonstre  o  direito  do  credor  de  cobrar  a  dívida
impossibilita a utilização do procedimento monitório.

-  Os  bilhetes  e  o  CD  confeccionado  comprovam
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apenas a solicitação pelo coordenador de campanha
eleitoral para a elaboração de mídia, contudo não é
prova  escrita  hábil  a  ensejar  o  manejo  da  ação
monitória, porquanto inexiste comprovação de que a
obrigação foi efetivamente assumida pelo recorrido e
o valor devido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
em sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por José  Alcebíades
Pimentel  de Sousa,  desafiando sentença  proferida  pelo Juiz  de  Direito  da
Vara  Única  da  Comarca  de  Pedras  de  Fogo nos  autos  da  Ação  Monitória
ajuizada em face de Sérgio Figueiredo Soares.

Na peça de ingresso,  o autor  afirmou  que realiza trabalhos de
mídia  e  divulgação  sob  encomenda,  fazendo  gravação  de  spots,  jingles  e
programas de guia eleitoral para candidatos. Ainda alegou que o promovido,
então candidato a Prefeito do Município de Pedras de Fogo, contratou serviço
de produção de material publicitário para si e para os candidatos a vereadores
que lhe acompanhavam, no mês de julho de 2012.

Em  seguida,  aduziu  que  preparou  material  de  divulgação  à
medida que o coordenador de companha eleitoral do promovido, Sr. Tarcísio
Josafá,  ia  fornecendo,  diariamente,  os  dados  dos  candidatos,  tais  como
horários de comícios, eventos políticos e outras informações. 

Asseverou inexistir  contrato escrito entre as partes, tendo em
vista  a  relação  de  confiança,  ressaltando  que  o  valor  total  dos  trabalhos
realizados é de R$ 11.000,00 (onze mil reais), sendo pago apenas R$ 4.000,00
(quatro mil reais).

Em  virtude  do  inadimplemento,  ajuizou  a  presente  ação
monitória, pugnando pelo pagamento do montante de R$ 9.618,81 (nove mil,
seiscentos e dezoito reais e oitenta e um centavos) já devidamente atualizado.

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou  Embargos
Monitórios  (fls.  19/24),  aduzindo,  preliminarmente,  a  carência  de  ação por
impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que inexiste documento hábel ao
manejo da ação monitória, sendo necessária a demonstração de prova escrita,
na  qual  conste  a  existência  de  dívida  certa,  líquida  e  exigível,  sem  força
executiva. 

Ainda destacou, em sede de preliminar, a sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo da demanda, visto que ausente título executivo capaz
de demonstrar a relação jurídica existente entre as partes.
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No mérito, argumentou a ausência de comprovação de contrato
firmado entre os litigantes, inclusive quanto aos valores cobrados, tendo em
vista  que  foram colacionados  apenas  bilhetes  assinados  por  terceiros,  sem
qualquer informação referente ao acerto de pagamento e do valor apresentado
nos autos. Finalmente, defendeu o caráter documental da monitória, sendo a
prova escrita indispensável para a propositura da ação.

Impugnação  aos  embargos  monitórios  (fls.  28/33),  aduzindo
que o manejo da ação monitória necessita apenas de prova escrita, mesmo que
não tenha sido emitida ou assinada pelo devedor. Ainda refutou a preliminar
de ilegitimidade passiva, ressaltando, no mérito, que o processo encontra-se
fortemente lastreado numa prova robusta e inconteste do débito.

Fazendo a entrega da prestação jurisdicional, a magistrada de
primeiro grau julgou extinto o processo sem resolução do mérito, consignando
os seguintes termos na parte dispositiva:

“ANTE O EXPOSTO, mais o que nos autos constam
e princípios de direito aplicáveis a espécie, JULGO
EXTINTO  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO,  ante  a  inadequação  da  via  eleita  e
inexistência  de  documento  hábil  à  propositura  da
demanda monitória, com fundamento no artigo 267,
inciso VI, do CPC.

Condeno  o  autor  ao  pagamento  de  custas  e
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$
1.000,00 (mil reais), nos termos do art.  20, §4º do
CPC”.

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 39/48),
alegando  a  existência  de  prova  escrita,  consistente  nas  ordens  de  serviços
enviadas ao recorrente pelo coordenador de campanha eleitoral do recorrido,
contratando e autorizando a realização de trabalhos de mídia e divulgação para
campanha  política  para  o  cargo  de  Prefeito  de  Pedras  de  Fogo.  Também
destaca  a  juntada dos vídeos produzidos  pelo insurgente e  de candidatos a
Vereador  de  sua  coligação,  comprovando  a  realização  dos  trabalhos
contratados,  inclusive  quaisquer  dúvidas  poderiam ser  dirimidas  com  a
produção de prova testemunhal.

Assevera  que  a  prova  da  ação  monitória  não  precisa,
necessariamente,  ser  emitida  pelo  devedor  ou  nela  constar  sua  assinatura.
Defende a existência de documento capaz de comprovar a origem do débito e
a responsabilidade do recorrido, ressaltando a desnecessidade de prova escrita
com eficácia de título executivo.

Aduz o desacerto da decisão combatida, porquanto a julgadora
desprezou  os  três  tipos  de  provas  acima  referidos,  como  forma  de
consubstanciar e  respaldar  o  seu pedido.  Ressalta  que  caberia,  no mínimo,
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oportunizar a apresentação de provas pelo recorrente, em virtude do seu direito
de defesa.

Ao final, pugna pela reforma na sentença com o julgamento da
improcedência dos embargos monitórios.

Contrarrazões apresentadas (fls. 53/58).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso apelatório sem manifestação meritória (fls. 62).

 
É o relatório.

VOTO.

1. Do juízo de admissibilidade

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo para interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
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sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Dito  isso,  destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço do
apelo, passando à análise de seus argumentos. 

2. Do mérito

Como relatado, a presente insurgência recursal gira em torno da
extinção  do  processo  monitório  sem  resolução  do  mérito,  em  virtude  da
inadequação da via eleita e inexistência de documento hábil à propositura de
demanda.

Na precisa lição de  Nelson Nery  Jr.  “a ação monitória é o
instrumento processual colocado à disposição do credor de quantia certa, de
coisa fungível ou de coisa móvel determinada, com crédito comprovado por
documento escrito sem eficácia de título executivo, para que possa requerer a
juízo a expedição de mandado de pagamento ou de entrega de coisa para
satisfação de seu direito”  (In Código de Processo Civil Comentado, 13. ed,
Editora Revista dos Tribunais: 2013, p. 1.478)

O  referido  instituto  encontra-se  regulado  pelo  Código  de
Processo Civil que, em seu art. 1102-A, prescreve:

"Art.  1.102-A.  A  ação  monitória  compete  a  quem
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pretender, com base em prova escrita sem eficácia de
título  executivo,  pagamento  de  soma  em  dinheiro,
entrega  de  coisa  fungível  ou  de  determinado  bem
móvel”

A ação  monitória,  portanto,  tem  como  objetivo  principal  a
formação de um título executivo  a partir de documentos que comprovem a
certeza,  liquidez  e  exigibilidade  da  obrigação.  Assim,  aquele  credor  que
detenha documento,  despido de executividade,  mas que demonstre,  em seu
conteúdo, a probabilidade concreta de se reconhecer a existência da obrigação
a ser cumprida, poderá valer-se do ajuizamento da demanda injuntiva, a fim de
torná-lo novamente executável.

Como  se  pode  ver,  o  dispositivo  legal  não  especifica  quais
documentos podem ser considerados aptos a ensejar a demanda injuntiva. De
tal  forma,  tem-se  que  qualquer  documento escrito,  sem  eficácia  de  título
executivo, mas que seja hábil a apontar a obrigação de pagar quantia certa, ou
se entregar coisa fungível ou bem móvel,  pode servir para tal desiderato.

Depreende-se  dos  autos  que  o  recorrente  ajuizou  a  presente
demanda,  colacionando  ao  encarte  processual  bilhetes  enviados  pelo
coordenador de campanha eleitoral do apelado,  na qual solicita a elaboração
de mídia para o guia eleitoral. Ainda consta nos autos o CD confeccionado
pelo recorrente.

Contudo,  como  bem  afirmado  pela  magistrada  de  primeiro
grau,  a  documentação anexada ao encarte processual  não é apta a embasar
uma ação monitória, porquanto inexiste comprovação da obrigação assumida
pelo recorrido e a quantia devida e cobrada nesta demanda, sendo, portanto,
inadequada a via eleita. Na verdade, os bilhetes enviados pelo coordenador de
campanha eleitoral do apelado demonstram apenas a solicitação de elaboração
de  mídia  para  o  guia  eleitoral,  mas  não  comprovam se  a  obrigação  foi
efetivamente assumida pelo recorrido tampouco a quantia acertada.

Em  outras  palavras,  o  conjunto  probatório  não  permite
identificar, com segurança, a existência da certeza, liquidez e exigibilidade da
dívida reclamada.  Além disso, inexiste provas de que o trabalho supostamente
executado foi efetivamente entregue ao devedor. 

Outrossim,  não  há  que  se  falar  em  abertura  de  dilação
probatória,  porquanto  estamos  diante  de  inadequação  da  via  eleita,  por
ausência  de  prova  escrita  sem  eficácia  de  título  executivo.  Na  verdade,  o
recorrente  não  acostou  aos  autos  sequer  início  de  prova  exigida  para  a
propositura da ação monitória.

Por  outro  lado,  nada  obsta  a  propositura  de  ação  de
conhecimento  para  que  ocorra  a  discussão  aprofundada,  com  a  devida
instrução probatória, sobre a existência do negócio jurídico e eventuais valores
devidos  decorrentes  da  suposta  prestação  de  serviços  de  gravação  de
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publicidade para a campanha eleitoral.

Neste trilhar de ideias, comungo do mesmíssimo entendimento
exarado pelo juízo  a quo,  tendo em vista que o ora apelante não apresentou
documento  hábil  a  ensejar  o  manejo  da  ação  monitória,  não  merecendo,
portanto, qualquer reparo a r. sentença recorrida.

Em  face  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO, mantendo irretocável a sentença atacada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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